
145Unoesc & Ciência - ACBS Joaçaba, v. 9, n. 2, p. 147-154, jul./dez. 2018

DIAGNÓSTICO PARA IMPLANTAÇÃO 
DE UM PARQUE ECOLÓGICO URBANO 
NO MUNICÍPIO DE GUARACIABA: UMA 
ALTERNATIVA AO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Tatiâne Cristina Schneider1

 Jackson Fábio Preuss2

RESUMO

O processo de urbanização, aliado ao consumo desenfreado dos recursos naturais, fez imergir no cenário mundial 
preocupações relacionadas a possíveis formas de desenvolver sustentavelmente as cidades. Para tentar resolver a pro-
blemática exposta e que se intensifica com o passar das décadas, vários foram os instrumentos criados, com o intuito 
principal de desenvolver cidades saudáveis, preservando e conservando os recursos ambientais e sociais para as futuras 
gerações, entre eles os parques urbanos. Considerando os benefícios sociais e ambientais evidentes da presença dos par-
ques urbanos nas cidades, nesta pesquisa teve-se como objetivo avaliar a viabilidade e o interesse social de implantação 
de um parque urbano no Município de Guaraciaba, levando em consideração fatores locais e regionais, importantes 
para o desenvolvimento sustentável. A coleta de dados ocorreu por meio da aplicação total de 126 questionários semies-
truturados aos moradores do Município de Guaraciaba, localizado no Oeste de Santa Catarina, no período de outubro 
a dezembro de 2016. Após a coleta, os dados foram tabulados gerando os seguintes resultados: o interesse social pela 
implantação do parque urbano foi unanime; a população entende que a presença do parque urbano no Município de 
Guaraciaba trará benefícios ambientais, sociais e qualidade de vida; e considerou-se viável a área proposta para implan-
tação do parque. O diagnóstico aponta que a proposta de implantação do parque ecológico urbano no Município de 
Guaraciaba é viável, contribuindo consideravelmente para o desenvolvimento sustentável da região de estudo.
Palavras-chave: Parques urbanos. Desenvolvimento sustentável. Qualidade de vida. 

1 INTRODUÇÃO

Atualmente, o tema sustentabilidade, aliado à preservação ambiental, tem ganhado imensa visibilidade nos 
cenários nacional e internacional (VAINER, 2010).  É notória a preocupação com o processo de urbanização das cidades, 
que afeta os recursos naturais e acaba por acarretar reflexos negativos na qualidade de vida dos moradores (REZENDE 
et al., 2012). 

Com a tomada de consciência da escassez dos recursos naturais e a constatação de impactos “devastadores” 
da ação humana na natureza, emergiu a ideia da premente necessidade de preservar a natureza (VAINER, 2010). Em 
uma sociedade que busca a sustentabilidade, a eficácia do desenvolvimento é medida pela qualidade de vida (saúde, 
longevidade, maturidade psicológica, educação, ambiente limpo, espírito comunitário e lazer criativo) em vez de puro 
consumo material (FERREIRA, 2005). 

Com o intuito de manter a qualidade de vida, os sistemas ecológicos e a biodiversidade, a legislação ambiental, 
baseada nos princípios da Constituição Federal Brasileira de 1988, art. 225, assegura a todos o direito fundamental a um 
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meio ambiente ecologicamente equilibrado e estabelece como alternativa ambiental a concepção de áreas verdes nos 
perímetros urbanos, estes popularmente conhecidos como parques ecológicos. 

As áreas verdes podem ainda ser consideradas espaços onde predominam áreas plantadas de vegetação, 
popularmente conhecidas como parques (LLARDENT, 1982). Conforme Demattê (1997), os parques ecológicos são 
espaços urbanos abertos e acessíveis que visam à promoção da saúde e recreação ativa e passiva, proporcionando, assim, 
uma efetiva interação das atividades humanas com o ambiente natural.  

Além disso, as áreas verdes agem simultaneamente sobre o lado físico e mental do Homem (LOBODA; 
ANGELIS, 2005), possibilitando uma maior interação social e ecológica em um ambiente urbano (SCHOEN; 
POVALUK, 2012). Essas áreas oferecem benefícios inúmeros à saúde, ao bem-estar e ao melhoramento da qualidade 
de vida não somente da população antrópica, mas de toda a biodiversidade (LONDE; MENDES, 2014).

No Estado de Santa Catarina diversos parques ecológicos foram implantados como estratégia que visam 
à preservação e manutenção da qualidade de vida para as atuais e futuras gerações (VIEIRA, 2004; SPEGIORIN; 
CERICATO; SEHNEM, 2012; PASSOS, et al., 2013; FAVARETTO; RAMMÉ; AFONSO, 2015).  

Considerando a necessidade legal e os benefícios sociais e ambientais evidentes da presença dos parques 
urbanos nas cidades, nesta pesquisa tem-se como objetivo avaliar a viabilidade e o interesse social de implantação de 
um parque urbano no Município de Guaraciaba.

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A pesquisa aqui apresentada foi realizada no Município de Guaraciaba, localizado no Extremo-Oeste do Estado 
de Santa Catarina, Sul do Brasil (26°35’46.43”S; 53°30’43.15”O).  Esse município possui uma extensão territorial de 
aproximadamente 330,570 km², com uma população de aproximadamente 10,316 habitantes (IBGE, 2017). A possível 
área de implantação do parque ecológico possui aproximadamente 3,1 hectares e está localizada às margens da Rodovia 
BR 163, Km 84 (Figura 1).

Figura 1 – Limitação e localização da área proposta para implantação do Parque Ecológico Urbano no Município de Guaraciaba, Estado de Santa 
Catarina, Brasil 

Guaraciaba/SC 

Legenda: 

Fonte: os autores. 

2.2 COLETA E ANÁLISE DE DADOS

A coleta de dados ocorreu por meio da aplicação de 126 questionários semiestruturados, aplicados aos moradores 
do Município de Guaraciaba, no período de outubro a dezembro de 2016. Baseado nisso, foi possível avaliar os dados 
de forma a concluir o ponto de vista da população local referente à proposta sugerida.
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Após o período de entrevistas, todos os dados obtidos foram contabilizados e aplicados de forma a gerar gráficos 
e tabelas, com os quais  foi possível identificar a viabilidade para a implantação de um parque ecológico urbano no 
Município de Guaraciaba, SC.
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

As entrevistas com a população do Município de Guaraciaba demonstraram a avaliação da possibilidade de 
implantação de um parque ecológico urbano como propulsor ao desenvolvimento sustentável local, levando em 
consideração a relação do ambiente natural e a qualidade de vida da comunidade. Alguns dos resultados obtidos são 
apresentados no Gráfico 1.



148

Tatiâne Cristiane Schneider, Jackson Fábio Preuss

Unoesc & Ciência - ACBS Joaçaba, v. 9, n. 2, p. 147-154, jul./dez. 2018

G
rá

fic
o 

1 
– 

Sí
nt

es
e 

do
s 

re
su

lta
do

s 
de

 q
ue

st
io

na
m

en
to

s 
da

s 
en

tr
ev

is
ta

s 
se

m
ie

st
ru

tu
ra

da
s 

ap
lic

ad
as

 c
om

 o
s 

m
or

ad
or

es
 d

e 
G

ua
ra

ci
ab

a,
 S

C
, s

ob
re

 a
  i

m
pl

an
ta

çã
o 

de
 p

ar
qu

e 
ec

ol
óg

ic
o 

ur
ba

no
 

   
  

Fo
nt

e:
 o

s 
au

to
re

s.
  



149

Diagnóstico para implantação de um parque...

Unoesc & Ciência - ACBS Joaçaba, v. 9, n. 2, p. 147-154, jul./dez. 2018

O diagnóstico aponta que a implantação do parque urbano no Município de Guaraciaba é viável, e isso fica 
evidente quando 100% dos entrevistados afirmam que frequentariam o proposto parque ecológico urbano.

Em Santa Catarina, essa estratégia vem sendo implementada em diferentes localidades do Estado. Pode-se citar 
como exemplos de áreas verdes já implantadas no Estado o Parque Estadual das Araucárias, em São Domingos e Galvão 
(PASSOS et al., 2013), e o Parque Ecológico do Córrego Grande, em Florianópolis (VIEIRA, 2004). Especificamente 
na região Oeste encontram-se a Trilha do Saber, em Pinhalzinho (SPEGIORIN; CERICATO; SEHMEM, 2012) o 
ECOPARQUE, o Parque Palmital, o Parque das Palmeiras, o Parque Índio Condá e o Parque Alberto Fin, em Chapecó 
(FAVARETTO; RAMMÉ; AFONSO, 2015). 

 Quanto ao questionamento embasado na premissa de que a existência do parque ecológico poderia despertar 
nas pessoas maior interesse aos temas ambientais (preservação e lixo), identificou-se que, aproximadamente, 95% dos 
entrevistados acreditam que a implantação do parque poderá auxiliar de forma positiva na conservação dos quesitos 
ambientais.

Esses espaços verdes urbanos mostram-se cada vez mais relevantes para a melhoria da qualidade de vida e 
consciência ambiental, além disso, contribuem significativamente para a conservação de toda a biodiversidade em uma 
determinada região (SCHOEN; POVALUK, 2012; LONDE; MENDES, 2014). 

 A questão de viabilização econômica do parque urbano foi abordada tomando-se como enfoque a manutenção 
baseada na cobrança de uma possível taxa comunitária. Quanto ao fato de possibilidade de contribuição por meio 
de taxa destinada à manutenção do parque, 55% dos entrevistados acreditam que a população deveria contribuir 
financeiramente para essa manutenção; consequentemente, 45% dos entrevistados defendem a ideia de que é a entidade 
governamental quem deve se responsabilizar pela manutenção do parque urbano. 

 Segundo Maia (2009), o modelo de governança urbana considerada saudável é aquele em que há envolvimento 
das diversas variáveis e diferentes atores sociais, favorecendo o diálogo e a comunicação entre o Estado e a sociedade 
civil. A participação desses diferentes atores sociais por meio do planejamento participativo e integrado, enquanto 
instrumento de gestão, possibilitava a abordagem sistêmica e dinâmica da cidade, considerando as peculiaridades 
locais aliadas à realidade global, e acaba por evitar que a gestão pública desses espaços sucumba diante de interesses 
minoritários, revelando, assim, o descaso com a proteção e recuperação das áreas verdes, trazendo novos embates à 
população local (REZENDE et al., 2012).

 Dos entrevistados, 92%, acreditam que esse ambiente será um provedor de lazer e interação para a sociedade. 
Dentre as principais atividades desenvolvidas ficou evidente uma preferência por atividades que melhorem as condições 
físicas e de socialização, favorecendo a interação do indivíduo com o meio ambiente (Gráfico 2).

Gráfico 2 – Síntese dos resultados de questionamentos das entrevistas semiestruturadas aplicadas com os moradores de Guaraciaba, SC, abordando 
as atividades de interesses

Fonte: os autores.
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Do ponto de vista social, os parques urbanos são vistos como espaços que têm a capacidade de proporcionar 
às populações urbanas áreas de lazer e socialização, permitindo o desenvolvimento de ações de interação, sejam caráter 
educativo e pedagógico sejam mera e simplesmente de socialização (SÁ, 2013). 

As áreas verdes urbanas são consideradas áreas de extrema importância para a manutenção da qualidade de vida 
nas cidades (SILVA, 2014). Nesse contexto, Londe e Mendes (2014) mencionam que esses ambientes contribuem para 
a prática de atividades de recreação e de lazer, elevando a qualidade de vida de seus integrantes.

Além disso, Nogueira (2008) ressalta que os espaços verdes proporcionam a interatividade e o desenvolvimento 
das potencialidades da população. Segundo Castro (2012), esses espaços menos artificializados podem ser utilizados 
como válvulas de escape da vida citadina, aliviando as dificuldades, ao mesmo tempo em que reforçam as oportunidades 
para desenvolver vidas saudáveis, como oportunidades de socialização e de prática de atividade física, entre outros.

A grande maioria dos entrevistados (n=125; 99%) acredita que a presença do parque ecológico melhora 
consideravelmente a qualidade de vida do indivíduo e da sociedade em geral. Esses ambientes são cada vez mais 
indicados para o restabelecimento da saúde das pessoas e aconselhados para recuperação do bem-estar físico ou psíquico, 
melhorando a qualidade de vida das populações (STIGSDOTTER, 2004; SILVA, 2014). 

A área de estudo utilizada faz parte do lote rural n. 137, de propriedade da Prefeitura Municipal de Guaraciaba, 
localizado próximo à BR 163. A área em questão já pertence à municipalidade, o que evita transtornos legais relacionados 
a desapropriação e aquisição territorial. 

 Por fim, a presença de espaços verdes urbanos contribui para a constituição de cidades saudáveis 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2013).  Dessa forma, a implantação de parque ecológico urbano na 
Cidade de Guaraciaba certamente trará benefícios ambientais e sociais para as futuras gerações.

4 CONCLUSÃO 

Os resultados indicam que a implantação do parque ecológico urbano promoverá a proteção dos resquícios do 
ambiente natural existentes, recuperando consequentemente a qualidade ambiental local, além de promover a melhoria 
da qualidade de vida, proporcionando à população acesso a um ambiente de lazer, recreação, prática de exercícios físicos 
e esportes, apreciação e contemplação da paisagem e interação social.

Além disso, conclui-se que a proposta de implantação de um parque no Município de Guaraciaba é viável, 
podendo ser considerada uma das ações e/ou medidas cruciais para a promoção do desenvolvimento sustentável. 
Ressalta-se, ainda, que os resultados adquiridos nesta pesquisa deverão fundamentar as futuras tomadas de decisões 

relacionadas às possíveis ações de implementação do parque urbano nessa área.
 
Diagnosis for implementation of an urban ecological park in the municipality of Guaraciaba: an alternative to sustain-

able development

Abstract

The process of urbanization coupled with the uncontrolled consumption of natural resources has brought to the world scene concerns relat-

ed to possible ways to sustainably develop cities. In order to try to solve the exposed problem, which has intensified over the decades, several 

instruments have been created, with the main purpose of developing healthy cities, preserving and conserving environmental and social 

resources for future generations, among them Urban Parks. Considering the obvious social and environmental benefits of the presence of 

urban parks in cities, this research aimed to evaluate the feasibility and social interest of implementing an Urban Park in the municipality 

of Guaraciaba, taking into account local and regional factors that are important for the development sustainable development. Data were 

collected through the total application of 126 semi-structured questionnaires to the residents of the municipality of Guaraciaba, located 

in the west of Santa Catarina, from October to December 2016. After data collection, the data were tabulated generating the following 

results: a) the social interest for the implantation of the urban park was unanimous; b) the population understands the presence of the 

urban park in the municipality of Guaraciaba will bring environmental, social and quality of life benefits; c) it was considered feasible 

the proposed area for the park’s implementation. The diagnosis indicates that the proposal of implantation of the urban ecological park in 

the municipality of Guaraciaba is viable, contributing considerably to the sustainable development of the region of study.

Keyworlds: Urban Parks. Sustainable development. Quality of life.
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